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ÁREA PÚBLICA 
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história das ocupa- 
ções de áreas públicas 
pelo comércio local 

nas asas Sul e Norte é tão 
antiga que se confunde com a 
história da cidade. Mas saiu 
do controle a partir de 1984, 
quando o então Conselho de 
arquitetura, Urbanismo e 
Meio Ambiente (Cauma) per- 
Mitiu que os comerciantes 

, oplocassem mesas e cadeiras 
nas calçadas. Daí para muros 
e43aredes foi um pulo. Um 
estudo, que demorou um ano 
para ser elaborado, revela 
qUe na Asa Sul (CLS), 52% 
das atividades comerciais 
ocupam área pública. Na Asa 
Norte, o índice cai para 22% 
nas comerciais locais e para 
47% nas quadras 700. 

'  Enquanto isso, governan-
tes entram e saem sem conse-
guir resolver o problema, que 
fica maior a cada dia, com-
prometendo o projeto origi-
nal de Brasília e atrapalhan-
do a vida de pedestres, que 
muitas vezes têm o caminho 
destinado a eles fechado. Na 
Asa Norte, são 17,7 mil 
metros quadrados de área 
pública ocupada. Na Asa Sul, 
36,6 mil metros quadrados.  ' 

O estudo foi feito em par-
ceria por técnicos da Secreta- 

O estudo aponta, ainda, 
as características construtivas 
das ocupações. Na Comercial 
Local Norte (CLN), por 
exemplo, 76% das áreas pú-
blicas foram ocupadas com 
toldos fixos, 15% com mure-
tas e 9% com coberturas. Nas 
quadras 700, 64% utilizaram 
toldos fixos, 20% edificações 
com um pavimento, 11% mu-
retas e 5% edificações com 

is pavimentos. Mas está na 
domercial Local Sul (CLS) o 

• maior foco de irregularida- 
, 

des. Ali, 75% das ocupações 
são permanentes, com edifi-
cações de um pavimento. 

Para realizar o trabalho, 
ás técnicos acompanharam 
os efeitos das ocupações em 
15 quadras comerciais, ava-
liando, principalmente, os 
transtornos para moradores, 
motoristas e até mesmo para 
os empresários. O estudo está 
servindo como ponto de par- 

ria de Desenvolvimento 
Urbano e Habitação, Institu-
to do Patrimônio Histórico 
Artístico Nacional (Iphan) e 
Departamento do Patrimô-
nio Histórico e Artístico do 
DF (Depha), e faz parte de 
mais uma tentativa para 
resolver a questão, de uma 
vez por todas, já que o Minis-
tério Público do DF ameaça 
jogar pesado contra as autori-
dades brasilienses caso as 
invasões não sejam retiradas 
ou legalizadas. 

O problema é que nem 
todas as ocupações são consi-
deradas irregulares. O Decre-
to n° 1.972, de 1998, permitiu o 
avanço nas comerciais do Pla-
no Piloto (três metros na late-
ral e seis metros nos fundos), 
desde que em caráter precá-
rio. Ou seja, nenhum tipo de 
construção definitiva ou fixa 
pode ser utilizada. Isso proí-
be, por exemplo, avanços que 
utilizem materiais como tijo-
los, pré-moldados e esqua-
drias. Mas a subsecretária de 
Urbanismo e Preservação, 
Eliana Klarmann, admite que 
a maioria das ocupações ain-
da desobedece a lei. 

"E mesmo as construções 
precárias, embora legais, são 
perigosas, pois temos, por 
exemplo, algumas lanchone-
tes que avançaram nos fun-
dos e cercaram a área com 
tapumes, embora guardem 
no local botijões de gás e 
outros materiais inflamá-
veis", destaca Klarmann. 
Para ela, o momento é de se 
buscar uma solução definiti-
va para a ocupação de área 
pública nas comerciais do 
Plano Piloto. 

tida para a busca de uma so-
lução definitiva para a ques-
tão. Ele foi apresentado on-
tem à noite, num encontro na 
Federação do Comércio (Fe- 
comércio), que reuniu-repre- 
sentantes do Ministério Pú-
blico, Iphan, GDF e empresá-
rios. O encontro prossegue 
hoje, a partir das 19h. 

Além de mostrar uma 
completa radiografia da área 
pública ocupada, o trabalho 
traz um perfil dos freqüenta-
dores das comerciais. Pelo 
menos 58% dos brasilienses 
que utilizam as comerciais 
das asas Sul e Norte o fazem 
diariamente; 30%, semanal-
mente e 12%, mensalmente. 
Em geral (58%) vão de carro. 
E, para surpresa de todos, a 
maioria dos freqüentadores 
vêm de outras cidades de 
Brasília (33%), contra 20% 
dos moradores das quadras 
vizinhas. (M.E.) 

Quem freqüenta as comerciais 

Mas o trabalho não se res-
tringe ao que já existe. Os téc-
nicos fizeram algumas previ-
sões sobre o que pode aconte-
cer caso as expansões sobre as 
áreas públicas sejam regulari-
zadas. O problema mais grave 
apontado é, de pronto, a falta 
de estacionamento, que já é 
um transtorno hoje em dia. 

Caso seja regulamentado 
para todos um avanço linear 
de seis metros, a demanda 

por vaga em cada uma das 
quadras, cresceria assustado-
ramente, sendo necessárias a 
abertura de 124 novas vagas. 
Isso representa um aumento 
de 138% no número de vagas 
existentes. As redes de telefo-
nia, energia elétrica, água e 
esgoto também precisariam 
de reforço. Mantendo os 
mesmo seis metros de avan-
ço, a Telebrasília, por exem-
plo, teria que fazer um rema- 

nejamento de 91,65%, e a 
CEB, 74,13%. 

Por isso, a secretária de 
Desenvolvimento Urbano e 
Habitação, Ivelise Longhi, 
acha importante a participa-
ção de todos os segmentos da 
sociedade na discussão desse 
tema. "A idéia é chegar a um 
consenso sobre as soluções 
que atendam a todos os seg-
mentos, além, é claro, de ga-
rantir a preservação da área 

tombada", destaca. 
O estudo revela, também, 

que o comércio varejista é o 
tipo de atividade predomi-
nante nas comerciais locais 
Norte e Sul, respondendo 
por 26% e 28%, respectiva-
mente, de um comércio alta-
mente diversificado. No caso 
das quadras 700 Norte, 58% 
das atividades são referentes 
a comércio e reparação de 
veículos. (M.E.) 


